
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1991091 - DF (2022/0072590-3)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : COMPREV VIDA E PREVIDÊNCIA S.A
ADVOGADOS : FRANCISCO CARLOS CAROBA - DF003495

JULIANA ALVES CAROBA FERREIRA - DF021470
ADRIANO HENRIQUE DA CONCEIÇÃO LIMA - DF038733
SAMUEL PIRES DA SILVA RIBEIRO - DF065521
LUCAS AIRES DE ARAUJO - DF065492

AGRAVADO : GILVAN PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO. 1. PENHORA DE 
SALÁRIO. LIMITE DE IMPENHORABILIDADE DO VALOR CORRESPONDENTE A 40 
(QUARENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. VIOLAÇÃO AO ART. 833 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA.  2. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte Superior entende que é impenhorável a quantia de até 40 
(quarenta) salários mínimos poupada, seja ela mantida em papel-moeda, em conta-
corrente, aplicada em caderneta de poupança propriamente dita ou em fundo de investimentos, 
e ressalvado eventual abuso, má-fé ou fraude, a ser verificado caso a caso, de acordo com as 
circunstâncias da situação concreta em julgamento. Precedente.
 2.  Agravo interno improvido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 20 de junho de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO. 1. PENHORA DE 
SALÁRIO. LIMITE DE IMPENHORABILIDADE DO VALOR CORRESPONDENTE A 40 
(QUARENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. VIOLAÇÃO AO ART. 833 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA.  2. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte Superior entende que é impenhorável a quantia de até 40 
(quarenta) salários mínimos poupada, seja ela mantida em papel-moeda, em conta-
corrente, aplicada em caderneta de poupança propriamente dita ou em fundo de investimentos, 
e ressalvado eventual abuso, má-fé ou fraude, a ser verificado caso a caso, de acordo com as 
circunstâncias da situação concreta em julgamento. Precedente.
 2.  Agravo interno improvido. 
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por Comprev Vida e Previdência S.A. 
contra decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 374):

 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO. PENHORA DE SALÁRIO. 
LIMITE DE IMPENHORABILIDADE DO VALOR CORRESPONDENTE A 40 
(QUARENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. VIOLAÇÃO AO ART. 833 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. 
DECISÃO.
 

Nas razões recursais, a agravante alega que existem inúmeros julgados do 
Superior Tribunal de Justiça em sentido oposto ao entendimento esposado na decisão 
recorrida.

Pleiteia a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma pela 
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Turma julgadora. 

Sem impugnação.

É o relatório. 
 

VOTO

Os argumentos trazidos pela parte insurgente não são capazes de modificar 
as conclusões da decisão agravada.

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios concluiu pela 
impenhorabilidade dos valores bloqueados em contas bancárias do recorrido, deixando 
assente que (e-STJ, fls. 249-300):

Atualmente, diante da regra prevista no art. 833, inc. IV e § 2º, do CPC, é 
permitida a penhora apenas da parte desses valores que ultrapassar a 
quantia correspondente a 50 (cinquenta) salários-mínimos mensais.
Convém anotar, ademais, que a ressalva prevista no art. 833, § 2º, do CPC, 
que possibilita a penhora dos aludidos valores, é admitida apenas para a 
satisfação do crédito de natureza alimentar.
A respeito do tema é necessário destacar que recentemente a Egrégia 
Terceira Turma do Colendo Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do 
julgamento do Recurso Especial nº 1.806.438-DF, Rel. Ministra Nancy 
Andrighi, ao analisar a possibilidade de penhora do valor da remuneração do 
devedor para a satisfação de crédito constituído por honorários de advogado, 
ratificou o entendimento de que a impenhorabilidade do valor de salários 
prevista no art. 833, inc. IV, do CPC pode ser excepcionada, desde que 
preservado o percentual necessário para garantir a dignidade do devedor e 
de sua família. Na referida oportunidade ressaltou que mesmo se não fosse 
possível admitir, em abstrato, a penhora do valor da remuneração do 
devedor diante da regra disposta no art. 833, § 2º, do CPC, seria possível 
determinar a aludida constrição, uma vez constatado o não 
comprometimento da subsistência do devedor.
(...)
No presente caso a recorrente pretende obter a penhora de quantia 
correspondente a 10% (dez por cento) do valor da remuneração mensal 
líquida recebida pelo devedor. No entanto, a pretensão recursal não está 
alinhada com a regra estabelecida no art. 833, inc. IV, do CPC, como acima 
detalhado.
Diante desse contexto, as alegações articuladas pela recorrente não são 
verossímeis, em virtude da hipótese de absoluta impenhorabilidade 
prefigurada no art. 833, inc. IV, do CPC.
 

Observa-se que, a Corte de origem julgou a demanda em consonância com 
o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de serem impenhoráveis os 
valores até 40 (quarenta) salários mínimos poupados ou mantidos pelo devedor em 
conta-corrente ou em outras aplicações. Incidência da Súmula n. 83/STJ.
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Na mesma linha de cognição:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PENHORA DE SALÁRIO. APLICAÇÃO 
FINANCEIRA. LIMITE DE IMPENHORABILIDADE DO VALOR 
CORRESPONDENTE A 40 (QUARENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. VIOLAÇÃO 
AO ART. 833 DO CPC/2015. DECISÃO MANTIDA. RECURSO NÃO 
PROVIDO. 
1. Nas razões do agravo, foram impugnados todos os fundamento da 
decisão que não admitiu o recurso especial, sendo correto o seu 
conhecimento. 
2. A jurisprudência desta Corte Superior entende que é impenhorável a 
quantia de até quarenta salários mínimos poupada, seja ela mantida em 
papel-moeda; em conta corrente; aplicada em caderneta de poupança 
propriamente dita ou em fundo de investimentos, e ressalvado eventual 
abuso, má-fé, ou fraude, a ser verificado caso a caso, de acordo com as 
circunstâncias da situação concreta em julgamento. Precedente. 
3. De acordo com entendimento pacificado nesta Corte, a revaloração 
jurídica dos fatos incontroversos constantes do acórdão recorrido é possível 
em sede de recurso especial, não havendo que se falar na incidência da 
Súmula 7 do STJ. 
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no AResp n. 1.785.985/SP. Relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, DJe 25/2/2022).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DCLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA 
ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AGRAVANTE. 
1. As questões trazidas à discussão foram dirimidas pelo Tribunal de origem 
de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões. Deve ser 
afastada a alegada violação aos arts. 489, § 1°, IV e 1.022 do CPC/15. 
2. Nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior a regra geral 
da impenhorabilidade de salários, vencimentos, proventos etc. 
(art. 649, IV, do CPC/73; art. 833, IV, do CPC/2015), pode ser excepcionada 
para pagamento de prestação alimentícia e quando os valores excederem a 
50 (cinquenta) salários mínimos, desde que, em qualquer caso, for 
preservado percentual de tais verbas capaz de dar guarida à dignidade do 
devedor e de sua família. Precedentes. 
3. Com efeito, verifica-se que o acórdão recorrido, no ponto, amolda-se ao 
entendimento desta Corte Superior, segundo o qual a reiteração dos 
argumentos já repelidos em decisão anterior configura o caráter protelatório 
a ensejar a aplicação da multa do art. 1026, §2º, do CPC/15. 
3.1. Ainda que ultrapassado o referido óbice, o Tribunal estadual, soberano 
no exame do acervo fático-probatório dos autos, entendeu pelo evidente 
intuito protelatório dos embargos de declaração, razão pela qual a pretensão 
de afastamento da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC de 2015 
encontra óbice na Súmula 7 desta Corte. 
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AResp n. 1.907.940/SP. Relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, DJe 16/12/2021).
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
POUPANÇA.VALORES. LIMITE. 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. 
IMPENHORABILIDADE. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ). 
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de 
que são impenhoráveis os valores até 40 (quarenta) salários 
mínimos poupados ou mantidos pelo devedor em conta-corrente ou em 
outras aplicações. 
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.872.557/DF. Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, DJe 13/12/2021).

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa do art. 
1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.991.091 / DF
Número Registro: 2022/0072590-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07142352320188070003 07295924720218070000 7142352320188070003 7295924720218070000

Sessão Virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPREV VIDA E PREVIDÊNCIA S.A
ADVOGADOS : FRANCISCO CARLOS CAROBA - DF003495

JULIANA ALVES CAROBA FERREIRA - DF021470
ADRIANO HENRIQUE DA CONCEIÇÃO LIMA - DF038733
SAMUEL PIRES DA SILVA RIBEIRO - DF065521
LUCAS AIRES DE ARAUJO - DF065492

RECORRIDO : GILVAN PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - MÚTUO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPREV VIDA E PREVIDÊNCIA S.A
ADVOGADOS : FRANCISCO CARLOS CAROBA - DF003495

JULIANA ALVES CAROBA FERREIRA - DF021470
ADRIANO HENRIQUE DA CONCEIÇÃO LIMA - DF038733
SAMUEL PIRES DA SILVA RIBEIRO - DF065521
LUCAS AIRES DE ARAUJO - DF065492

AGRAVADO : GILVAN PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/06/2022 a 20
/06/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 21 de junho de 2022
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